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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Meio Ambiente

Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminal

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 01/2024 
REF. ORIENTAÇÕES ACERCA DAS PROVIDÊNCIAS/CAUTELAS A SEREM OBSERVADAS PELOS MEMBROS MINISTERIAIS PARA A UTILIZAÇÃO DO INSTITUTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO E PARA O OFERECIMENTO DE DENÚNCIA CRIMINAL NAS DEMANDAS ENVOLVENDO POLUIÇÃO SONORA 

Os Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente (CAO Meio Ambiente) e Promotorias Criminais (CAO Criminal) do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seus Coordenadores, na forma do art. 23, II, da Lei Complementar Estadual nº 12/1998 e posteriores alterações, 
CONSIDERANDO ser pública e notória a grande e histórica demanda social pelo combate à prática da poluição sonora, refletida no expressivo quantitativo de denúncias continuamente ofertadas em todos os canais de comunicação disponíveis à população, sobretudo naqueles disponibilizados pelo Ministério Público, incluindo as Ouvidorias;
CONSIDERANDO que, a título ilustrativo, nas Promotorias de Meio Ambiente de Recife, os procedimentos instaurados com base em denúncias de poluição sonora perfazem cerca de 33% (trinta e três por cento) do acervo total;
CONSIDERANDO que a conduta de causar poluição sonora desafia o uso das tutelas cível e criminal por parte do Ministério Público, nas modalidades preventiva e repressiva, esta última para fazer cessar os danos, efetivos ou potenciais, causados ao meio ambiente e à saúde da população; 
CONSIDERANDO que a utilização da tutela cível preventiva e repressiva por parte das Promotorias com atribuição na defesa do Meio Ambiente tem encontrado diversas dificuldades e entraves, demonstrando-se muitas vezes insuficiente para, isoladamente, desestimular e coibir adequadamente a prática da poluição sonora, bem assim para o alcance de resultados resolutivos e duradouros de pacificação social, exigindo o incremento e o reforço agregados pela tutela criminal; 
CONSIDERANDO que, com o advento da Lei nº. 13.964/2019, foi positivado no ordenamento jurídico brasileiro o instituto do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)
, espécie de negócio jurídico bilateral e pré-processual que pode ser firmado entre o Ministério Público e o investigado, desde que preenchidos certos pressupostos e condições, baseado na Justiça Consensual e Restaurativa e com ênfase na prevenção e reparação do dano causado pela conduta criminosa;
CONSIDERANDO que a aplicação do instituto do Acordo de Não Persecução Penal tem o potencial de alcançar, como de fato tem alcançado resultados bastante satisfatórios e efetivos quanto à prevenção e reparação de danos ambientais; 
RESOLVEM EXPEDIR NOTA TÉCNICA em caráter complementar à Cartilha “Som sim, barulho não”
, com o objetivo de, resguardada a independência funcional, fornecer ORIENTAÇÕES a todos os Promotores de Justiça do Meio Ambiente e/ou Criminais no Estado de Pernambuco, acerca das providências/cautelas a serem observadas para a utilização do instituto do Acordo de Não Persecução Penal e para o oferecimento de denúncia criminal nas demandas envolvendo poluição sonora.
1) Tem-se como legislação básica aplicável à poluição sonora: Lei das Contravenções Penais (Decreto Lei nº. 3.688/41); Lei n.º 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; Decreto nº 99.274/90 que regulamenta a Lei nº 6.938/81; artigo 225 da Constituição Federal; Resolução CONAMA nº 001, de 08.03.1990, que estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais; Resolução CONAMA nº 002, de 08.03.1990, que institui o Programa Nacional de Educação e Controle de Poluição Sonora – Silêncio; Normas de nºs 10.151 e 10.152 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, Resolução CONAMA nº. 237/97 (licenciamento ambiental); Lei nº. 9.504/97 (eleições); Lei nº. 9.605/98 (Crimes Ambientais); e, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Lei nº. 12.789/2005, sem prejuízo das legislações municipais pertinentes.
2) Na esfera criminal, a emissão de som em desacordo com os padrões estabelecidos ora é catalogada como contravenção de perturbação ao sossego (art. 42 do Decreto-Lei nº. 3.688/41), cuja conduta é descrita como a de “perturbar alguém, o trabalho ou sossego alheios, com pena passível de até três meses de prisão”, ora é tipificada como crime de poluição sonora (art. 54 da Lei nº. 9.605/98), cuja conduta é de “causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana”, cominando-se à modalidade dolosa, nesse último caso, pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa.
3) Na práxis forense criminal, observa-se que, não raro, a provocação de níveis excessivos de pressão sonora tem sido tratada equivocadamente como contravenção de perturbação ao sossego (art. 42 do Decreto-Lei nº. 3.688/41), sujeita aos ditames da Lei nº. 9.099/95 (crimes de menor potencial ofensivo), quando, na verdade, em muitos casos, melhor se amoldaria ao tipo penal de poluição sonora (art. 54 da Lei nº. 9.605/98), em razão de causar ou ter o potencial de causar danos à saúde, hipótese em que escapa à classificação de crime de menor potencial ofensivo (vide diferenciação entre perturbação de sossego e poluição sonora na Cartilha “Som sim, barulho não”, item 4.5; item 5, subitem 22).
4) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, “tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na acepção civilística tradicional, e sim à defesa do meio ambiente, da saúde e da tranquilidade pública, bens de natureza difusa” (STJ, REsp 1.051.306/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2008, Dje 10/09/2010).
5) Constitui pressuposto para a possibilidade de celebração de Acordo de Não Persecução Penal a circunstância de que à infração penal seja cominada pena mínima inferior a 4 (quatro) anos (art. 28-A da Lei nº. 13.964/2019), não se aplicando o instituto, porém, se for cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei (art. 28-A, § 2º, I da Lei nº. 13.964/2019).
6) Em razão das penas cominadas à contravenção de perturbação ao sossego (até três meses de prisão) e ao crime de poluição sonora (reclusão de um a quatro anos), a celebração de ANPP só se torna possível nas hipóteses em que configurado o crime de poluição sonora (art. 54 da Lei nº. 9.605/98), excluída a possibilidade legal quanto à contravenção de perturbação do sossego (art. 42 do Decreto-Lei nº. 3.688/41).
7) Para a propositura de Acordo de Não Persecução Penal nas demandas de poluição sonora, assim como em qualquer outro delito, é imprescindível que não se trate de caso de arquivamento, ou seja, que esteja configurada a viabilidade acusatória, com a possibilidade do oferecimento de denúncia (instauração do processo penal), coexistindo a aparência da prática criminosa (fumus comissi delicti), a punibilidade concreta (v.g., não estar prescrita a pretensão punitiva), legitimidade da parte (v.g., ser o crime de ação penal pública, praticado por pessoa imputável) e justa causa (suporte probatório mínimo a fundamentar uma possível acusação).
8) É pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual o delito de poluição sonora, previsto no art. 54 da Lei nº. 9.605/98, possui natureza formal ou, ainda, de perigo abstrato, sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana para a configuração da conduta delitiva, razão pela qual não se exige a realização de perícia (STJ, EREsp 1.417.279/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, Dje 20/4/2018). O decibelímetro “se faz necessário apenas para a prova da infração administrativa,” ou seja, “para a Prefeitura aplicar uma multa, terá que comprovar que os níveis de pressão sonora emitidos estão acima daqueles permitidos pela lei estadual e municipal” (Vide a Cartilha “Som sim, barulho não”, item 2, subitens 2.6 e 2.7; item 5, subitens 29, 30 e 31).
9) Entretanto, registram-se inúmeros precedentes na jurisprudência que concluem pela inépcia e consequente rejeição da denúncia, em razão da insuficiência dos elementos de prova colacionados aos autos para comprovar a materialidade do delito, tendo em vista não haver sido demonstrado que os ruídos ultrapassavam o limite máximo permitido em lei.

10) Assim, a instrução do procedimento destinado à propositura de ANPP e/ou denúncia com laudo de exame realizado por meio de aparelho decibelímetro devidamente calibrado constitui providência fortemente recomendável, tendo em vista se tratar de elemento de prova que reforça e extirpa eventuais dúvidas acerca da tipificação da conduta, da demonstração da materialidade do crime, facilitando a confissão do (a) (s) investigado (a) (s), a sua adesão aos termos e condições do ANPP e o êxito de uma eventual ação penal ajuizada em caso de descumprimento do Acordo. 
11) Os decibelímetros e respectivos calibradores acústicos a serem usados como instrumentos de colheita de indícios e/ou provas da ocorrência de poluição sonora devem atender a certas especificações contidas na Norma NBR 10.151/2000. Os procedimentos a serem adotados para a aferição sonora estão descritos no mesmo diploma normativo. Após a aferição dos níveis de pressão sonora, o fiscal responsável pelas medições deve emitir o respectivo Relatório de Medição Sonora com base nos valores da medição salvos na memória do decibelímetro, devendo constar desse documento, ao menos, as seguintes informações: data, horário e local das medições; descrição obrigatória do equipamento/aparelho utilizado com a sua respectiva identificação e do certificado de calibração; medição sonora calculada pelo aparelho e a conclusão do relatório com base na legislação ambiental vigente.
12) Também segundo posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, em caso de crime de poluição sonora, “o fato de os Acusados serem sócios ou administradores da pessoa jurídica acusada, não conduz, automaticamente, à imputação dos crimes descritos na exordial acusatória, sob pena de configuração da responsabilidade penal objetiva” (STJ, AgRg no HC 603.994/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, Dje 15/2/2022).
13) Dessa forma, imprescindível que, do conjunto de elementos probatórios destinados à propositura de ANPP ou mesmo denúncia criminal, reste delineado o liame causal entre a ação dolosa do (a) (s) investigado (a) (s) e a pretensa ilicitude, de forma a extrair-se com clareza a autoria, sendo insuficiente a mera indicação do (a) (s) investigado (a) (s) como sendo o (a) (s) sócio (a) (s) ou administrador (es) que figura (m) no contrato social da pessoa jurídica. 

14) Nessa ordem de ideias, tem-se como recomendável que, no (s) auto (s) de infração, laudo (s) de exame de decibelímetro ou outros relatórios ou documentos resultantes da vistoria, seja o Poder Público orientado antecipadamente a apontar o responsável com poderes de administração do estabelecimento que se encontrava no local no momento da diligência, indicado por outras pessoas também presentes nas mesmas circunstâncias.
15) Na hipótese de oferecimento de denúncia, o membro do Ministério Público deve estar atento ao seguinte precedente jurisprudencial do STJ: “O art. 54, caput, da Lei nº. 9.605/1998 é norma penal em branco, que exige complementação por meio de ato regulador – esse, sim, na forma da lei – que forneça parâmetros e critérios para a penalização das condutas ali descritas. Sendo assim, a juntada de laudo não supre a ausência de menção a ato regulatório extrapenal destinado à concreta tipificação do ato praticado, o que consagra a inépcia da denúncia (STJ, Edcl no HC n. 240.249/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/5/2015, Dje de 3/6/2015.)
16) Sobre o item supra, a Resolução nº 001/1990 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) regula os critérios para a emissão de ruídos em atividades comerciais, industriais, sociais ou recreativas, incluindo as de propaganda política. A Resolução em tela faz referência à Norma ABNT NBR nº. 10.151, que “estabelece avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade” e à Norma ABNT NBR nº. 10.152, que “estabelece os procedimentos técnicos a serem adotados na execução de medições de níveis de pressão sonora em ambientes internos a edificações, bem como os valores de referência para avaliação dos resultados em função da finalidade de uso do ambiente”. Destaca-se que a Norma ABNT NBR nº. 10.152 estipula valores, em decibeis, para ambientes como hospitais, escolas, bibliotecas, locais de circulação, residências, restaurantes, igrejas e templos, locais para esporte e outros.
17) A poluição sonora gerada por carro de particular com instalação de som automotivo configura infração administrativa de trânsito, aplicando-se, em princípio, o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro
, o qual demanda a lavratura de Auto de Infração por autoridade de trânsito, de forma privativa, registrando-se que a emissão de ruídos, nesse caso, obedece às normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) (Vide Cartilha “Som sim, barulho não”, item 2, subitem 2.8; item 5, subitem 26).
18) A poluição sonora decorrente de cano de descarga livre em motocicleta (cano “kadron”) também configura infração administrativa de trânsito, incidindo, no caso, os arts. 105, V e 230, XI e XII do Código de Trânsito Brasileiro
. 
19) Nos autos do procedimento destinado à propositura de ANPP e/ou denúncia criminal, deve-se atentar, também, para a possibilidade de tipos penais em concurso material ou formal, sendo frequente, nesses casos, a prática do ilícito previsto no art. 60 da Lei nº. 9.605/98 (“construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes)
: Pena – detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente.” Nas hipóteses em que o estabelecimento, embora interditado, rompe o lacre e passa a funcionar efetivamente, além do art. 60, pode incidir também o tipo penal previsto no art. 330 do CPB (desobedecer a ordem legal de funcionário público): Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.
20) Na hipótese de concurso de crimes, para fins de análise dos requisitos ao oferecimento do ANPP, embora exista posicionamento no sentido de que cada crime deve ser levado em conta isoladamente, tendo em vista que a Lei 13.964/2019 (ANPP) não repetiu dispositivo semelhante ao art. 89 da Lei 9.099/95, já existem precedentes do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as penas mínimas ou o eventual aumento de pena devem ser somados (STJ, AgRg no RHC n. 152.756/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, Dje de 20/9/2021); (STJ, AgRg no RHC n. 149.542/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, Dje de 20/8/2021); e (STJ, Edcl no Resp n. 1.853.351/RO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, Dje de 4/9/2020).
21) Na hipótese de oferecimento de ANPP e/ou denúncia criminal também pela prática do delito previsto no art. 60 da Lei nº. 9.605/98 (empreender sem licença ou em desacordo com a existente), deve-se atentar para os seguintes pontos: a) embora existam entendimentos em sentido contrário, para o Superior Tribunal de justiça, o crime previsto no art. 60 da Lei n. 9.605/1998 é de perigo abstrato, não se exigindo prova do dano ambiental, sendo certo que a conduta ilícita se configura com a mera inobservância ou descumprimento da norma, pois o dispositivo em questão pune a conduta do agente que pratica atividades potencialmente poluidoras, sem licença ambiental (STJ, AgRg no REsp n. 1.846.884/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 2/9/2020.), (RHC n. 89.461/AM, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 25/5/2018); b) a comprovação da materialidade do crime tipificado no art. 60 da Lei nº. 9.605/98 também não depende de prova pericial (STJ, AgRg no RHC n. 114.692/RS, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 5/5/2020, DJe de 18/5/2020); c) embora a composição do dano seja requisito para a formulação de proposta de transação penal e a reparação do dano seja condição para a suspensão condicional do processo e, ainda, circunstância atenuante (art. 14, II da Lei nº. 9.605/98), a obtenção da licença ambiental após a denúncia, a princípio, não elide a responsabilidade criminal, uma vez que, anteriormente, já estava perfeitamente caracterizado o delito, consoante entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça em caso de crime análogo, descrito no art. 55 da Lei nº. 9.605/98 (STJ, AgRg no REsp n. 1.678.419/SE, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 20/9/2018, DJe de 26/9/2018). Da mesma forma, prosseguir com a atividade com base em licença vencida sem ter protocolizado o pedido de renovação dentro de até 120 dias
 antes do vencimento da licença de operação também configura o delito. Todavia, devem ser analisadas as circunstâncias do caso concreto quando o empreendedor diligenciou na obtenção da licença antes de iniciar a atividade e aguardou pelo menos os prazos previstos na legislação para a análise e o deferimento/indeferimento da licença
.
DIANTE DO EXPOSTO, a título de ORIENTAÇÃO, com o fim de subsidiar as Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e/ou Criminais, os Centros de Apoio (CAOMA e CAOCRIM) SUGEREM a adoção das seguintes medidas nos respectivos municípios, resguardada a independência funcional dos membros ministeriais: 
a) em se tratando de promotoria com atribuições criminais e de defesa do meio ambiente simultaneamente, ao receber notícia versando sobre poluição sonora, instaurar procedimento para apurar a prática do possível (is) ilícito (s), atentando para as orientações supra e, caso preenchidos os requisitos legais, propor ANPP e/ou oferecer denúncia criminal, como forma de prevenir e reprimir a (s) conduta (s) infratora (s), facultando-se a utilização dos modelos disponibilizados nos Anexos I e II da presente Nota Técnica.

b) em se tratando de promotoria com atribuições exclusivas na defesa do meio ambiente, ao receber notícia versando sobre poluição sonora, instaurar procedimento para apurar a prática de possível (is) ilícito (s), atentando para as orientações supra e, após devidamente instruídos os autos, proceder à sua remessa à (s) Promotoria (s) de Justiça com atribuições criminais ou Central de Inquéritos, onde existir, para fins de propositura de ANPP e/ou apresentação de denúncia criminal, como forma de prevenir/reprimir a (s) conduta (s) infratora (s), facultando-se a utilização dos modelos disponibilizados nos Anexos I e II da presente Nota Técnica.

c) em se tratando de promotoria com atribuições exclusivamente criminais, ao receber notícia ou autos de procedimento extrajudicial versando sobre poluição sonora, caso se afigure necessário, instaurar procedimento para apurar a prática de possível (is) ilícito (s), atentando para as orientações supra e, após devidamente instruídos os autos, propor ANPP e/ou oferecer denúncia criminal, como forma de prevenir e reprimir a (s) conduta (s) infratora (s), facultando-se a utilização dos modelos disponibilizados nos Anexos I e II da presente Nota Técnica.
O Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente (CAOP Meio Ambiente) do Ministério Público do Estado de Pernambuco está à inteira disposição dos seus Membros para quaisquer esclarecimentos complementares, inclusive para suporte e apoio técnico-jurídico. 
Recife, 18 de janeiro de 2024.
BELIZE CÂMARA CORREIA
Promotora de Justiça e Coordenadora do CAO Meio Ambiente do MPPE 

ANTÔNIO ARROXELAS
Promotor de Justiça e Coordenador do CAO Criminal do MPPE
ANEXO I

MODELO DE ANPP

EXCELENTÍSSIMO DR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA (...) DA COMARCA DE (...)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de seu (sua) representante legal, no uso de suas atribuições institucionais e com base nos artigos 127 e 129, inciso I da Constituição Federal, e artigos 24 e 41 do Código de Processo Penal, e dos elementos informativos contidos no _________ oferece: 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

Ao (à) investigado (a) _________, brasileiro (a), (....) 

CLÁUSULAS DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL

Considerando que, da análise do referido procedimento, constatou-se:

1) estarem preenchidos os requisitos objetivos para o acordo de não persecução penal, uma vez que:
a) aplicando-se a regra do § 1º do artigo 28-A, a (s) pena (s) mínima (s) privativa (s) de liberdade para o (s) crime (s) imputado (s) ao (à) investigado (a) (art. ______), será (ão) inferior (es) a 04 (quatro) anos;

b) o (s) crime (s) não foi (foram) praticado (s) com violência ou grave ameaça a pessoa (art. 28-A, caput, CPP); 

c) o acordo atende à necessária e suficiente reprovação e prevenção do (s) delito (s), não existindo nenhum elemento que denote especial gravidade do injusto ou da culpabilidade (art. 28-A, caput do CPP);

d) não há possibilidade de transação penal (art. 28-A, § 2º, I CPP);

e) o (s) crime (s) não foi (ram) cometido (s) no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor (art. 28-A, § 2º, IV, CPP); e 

f) não se trata de caso de arquivamento da investigação (art. 28-A, caput, CPP); e

2) estarem preenchidos os requisitos subjetivos para o acordo de não persecução penal, uma vez que:

a) o (a) beneficiado (a) não é reincidente, conforme certidão anexa, nem há elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional (art. 28-A, § 2º, II CPP); e

b) o (a) beneficiado (a) não foi contemplado (a) nos 05 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, com acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo (art. 28-A, §2º, III, CPP);
c) o (a) beneficiado (a) confessa a prática do (s) crime (s) previsto (s) no art. ______;

RESOLVEM as partes – Ministério Público e beneficiado (a) (s), acompanhado (a) de seu defensor – celebrar o presente ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL, com fundamento no artigo 129, incisos I e VIII da Constituição da República e no artigo 28-A do Código de Processo Penal, mediante a observância das seguintes cláusulas, suficientes à reprovação e à prevenção do (s) crime (s):

Cláusula Primeira (da confissão) – O (a) beneficiado (a) admite expressamente a prática do (s) fato (s) objeto de apuração no procedimento em epígrafe, conforme ____ (mídia/termo) anexo (a), conduta (s) esta (s) que, em tese, constitui (em) o (s) tipo (s) penal (is) previsto (s) no (s) art (s). art (s). 54, § 2º, ___ da Lei nº. 9.605/98, regulamentado pela Resolução Conama nº. 01/90, Normas ABNT NBR nºs. 10.151 e/ou 10.152, c/c o art. 60 da Lei nº. 9.605/98, o art. 330 e o art. 69 do CPB, ambos do CPB (adaptar).

Cláusula Segunda (dos compromissos assumidos) – Em virtude de tal reconhecimento, o (a) beneficiado (a) se compromete a:
1) cumprir as condições firmadas em Termo de Ajustamento de Conduta/Termo de Compromisso firmado com o Ministério Público nos autos do Procedimento _____  nº ______ (se for o caso); 

2) cessar a (s) conduta (s) ilícita (s) objeto do procedimento em epígrafe, abstendo-se de ______ (art. 28-A, IV do Código de Processo Penal); 
3) reparar os danos causados em razão da (s) conduta (s) ilícita (s) objeto do procedimento em epígrafe (art. 28-A, I do Código de Processo Penal), providenciando _________ (indenizações, isolamento acústico etc). 
4) renunciar voluntariamente aos seguintes bens e direitos (instrumentos, produto ou proveito do crime: __________ (art. 28-A, II do Código de Processo Penal).
5) prestar serviços à comunidade ou a entidades públicas pelo período de ____ (___) meses, à razão de _____ (____) hora de tarefa por dia, pelo período do acordo, em local a ser indicado pelo Juízo da execução, na forma do artigo 46 do Código Penal (art. 28-A, inciso III do Código de Processo Penal); 
6) pagar prestação pecuniária, no total de _______, em favor de _______, CNPJ nº. _____ conta ______), podendo ser o valor parcelado em ___ vezes, a primeira com vencimento no prazo de _____ dias após a homologação do presente acordo e as demais, a cada ____ dias subsequentes, nos termos do art. 45 do Código Penal (art. 28-A, IV do Código de Processo Penal);
7) cumprir, por _______ (dias, meses) a seguinte condição, proporcional e compatível com a infração: _________ (art. 28-A, V do Código de Processo Penal).

Cláusula Terceira – O início da execução do presente acordo de não persecução penal se dará após a homologação judicial (artigo 28-A, § 6º do Código de Processo Penal). Parágrafo único – Homologado o acordo pelo órgão jurisdicional, o compromissado deverá iniciar o pagamento do valor estipulado no prazo de ____ (___) dias.

Cláusula Quarta (deveres do compromissado) – Constituem deveres do compromissado (a): 1) comprovar mensalmente o cumprimento das condições avençadas, junto à Vara Criminal, independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo, quando for o caso, por iniciativa própria, apresentar, imediatamente e de forma documentada, eventual justificativa para o não cumprimento do acordo; 2) comparecer ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, às próprias expensas, sempre que notificado (a) para tanto; e 3) comunicar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário EVENTUAL MUDANÇA DE ENDEREÇO, NÚMERO DE TELEFONE OU E-MAIL.

Cláusula Quinta (consequências do eventual descumprimento do acordo) – O (a) compromissado (a) fica expressamente advertido (a), nos termos do art. 28-A do Código de Processo Penal, que: 1) o descumprimento injustificado de qualquer dos compromissos importará em pedido de rescisão do acordo e consequente oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, relativamente aos fatos que são objeto da presente avença (artigo 28-A, § 10 do Código de Processo Penal); 2) o descumprimento do compromisso também servirá de justificativa ao Ministério Público para eventual não oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo na denúncia (art. 28-A, § 11º do Código Processual Penal); 3) O acordo de não persecução penal está restrito às consequências criminais do fato, não alcançando eventuais reflexos na esfera cível, administrativa e de improbidade.

Cláusula Sexta – Cumpridas, na íntegra, as obrigações assumidas pelo (a) compromissado (a), o Ministério Público do Estado de Pernambuco requererá a declaração da extinção de punibilidade perante o órgão jurisdicional competente (art. 28-A, § 3º do Código Processual Penal).

Cláusula Sétima – Caso não homologado o presente acordo de não persecução penal, o Ministério Público do Estado de Pernambuco se compromete a retornar ao estado anterior ao momento do acordo, requerendo ao Juízo competente a rescisão do presente acordo para fins de posterior oferecimento da denúncia. 

Expressamente cientificado (a) ____________ de todos os seus direitos, acompanhado por seu (sua) defensor (a) (art. 28-A, § 3º do Código de Processo Penal), e por estarem compromissados, com registro em sistema audiovisual, as partes firmam este termo em 2 (duas) vias.

_________, datado e assinado digitalmente.

___________________

Promotor (a) de Justiça

___________________

Investigado (a)

______________________________

Advogado (a)/Defensor (a) Público (a)

ANEXO II

MODELO DE DENÚNCIA CRIMINAL

EXMO (A). SR (A). JUÍZ (A) DE DIREITO DA VARA ____________

Processo nº: __________

Vítima: Sociedade
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu (sua) representante legal, em exercício no (a) vem, perante Vossa Excelência, oferecer a presente DENÚNCIA em face de ._____________ (qualificação), conforme os motivos de fato e de direito que a seguir passa a expor:
I- DOS FATOS:

No (s) dia (s) ___ de _______de ____, o Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio da Promotoria de Justiça de _________ tomou conhecimento, a partir de Notícia de Fato formulada por munícipe (s), da ocorrência de poluição sonora provocada pelo estabelecimento denominado ___________, com endereço na _______________. 

Citar outros detalhes porventura necessários da Notícia de Fato.

Munido de tais informações, o Ministério Público instaurou o Procedimento nº. ______ (Anexo X), com o objetivo de investigar a efetiva ocorrência de poluição sonora pelo estabelecimento retromencionado. 

Inicialmente, foi requisitada a realização de vistoria à Secretaria Municipal de __________, que respondeu por meio do Ofício nº. _____, informando que, no dia ____/___/___, às ___h, em horário de funcionamento, foram efetuadas medições dos níveis de emissão de sonos e ruídos no local, tendo sido constatada a média de ______ dB (____decibeis), conforme se infere do Relatório de Medição nº. ____/_____, o que configura a prática de poluição sonora.

No mesmo documento, foi informado que o estabelecimento funciona (com/sem) a devida licença ambiental de operação/alvará de funcionamento. (possibilidade da prática da conduta prevista no art. 60 da Lei nº. 9.605/98)

No mesmo documento, foi informado que o estabelecimento funciona contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes, pois possui licença para funcionar como ___, mas estava funcionando como _____. (possibilidade da prática da conduta prevista no art. 60 da Lei nº. 9.605/98)

No mesmo documento, consta que o estabelecimento, apesar de já interditado (citar o documento referente à interdição ou ao embargo), encontrava-se funcionando efetiva e normalmente no momento da vistoria. (possibilidade da prática da conduta prevista no art. 330 do CPB - crime de desobediência).
II- DO DIREITO

A (s) conduta (s) narrada (s) se amolda (m) perfeitamente ao (s) tipo (s) penal (is) descrito (s) no (s) art (s). 54, § 2º, ___ da Lei nº. 9.605/98, regulamentado pela Resolução Conama nº. 01/90, Normas ABNT NBR nºs. 10.151 e/ou 10.152, c/c o art. 60 da Lei nº. 9.605/98, o art. 330 e o art. 69 do CPB, ambos do CPB (adaptar).

Fazer referência ao dispositivo da NBR aplicável ao caso concreto.

Com efeito. Não se trata aqui da prática da contravenção penal de perturbação ao sossego (art. 42 do Decreto Lei nº. 3.688/41) em que há simples incômodo restrito aos lindeiros de parede, ou afronta a direitos individuais de vizinhança na acepção civilista tradicional. Ao revés, a conduta imputada possui potencialidade de causar danos ao meio ambiente, à saúde e à tranquilidade pública, bens de natureza difusa, considerando ____________ (STJ, REsp 1.051.306/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2008, Dje 10/09/2010).
Outrossim, é pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual o delito de poluição sonora, previsto no art. 54 da Lei nº. 9.605/98 possui natureza formal ou, ainda, de perigo abstrato, sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana para a configuração da conduta delitiva, não se exigindo, portanto, a realização de perícia (STJ, EREsp 1.417.279/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, Dje 20/4/2018).

A despeito de tal circunstância, foi colacionado aos autos o Relatório de Medição nº. _____, elaborado com decibelímetro devidamente calibrado, tudo em obediência à NBR 10.151/2000, que dissipa quaisquer dúvidas em relação à materialidade do delito.
Quanto aos indícios de autoria, importante ressaltar que o (a) denunciado (a) figura como proprietário (a) do estabelecimento na Junta Comercial (Doc... ), encontrava-se presente no momento da vistoria, sendo a pessoa responsável pelas atividades de gerência do estabelecimento, além de ______, consoante se extrai da documentação encaminhada pelo órgão administrativo municipal, o que reforça o liame causal entre a ação dolosa do (s) investigado (s) e o ilícito.
III- DO PEDIDO

Diante do exposto e considerando ter o (a) Denunciado (a) _________, já qualificado (a) incorrido no (s) tipo (s) previsto (s) nos art (s). art (s). 54, § 2º, ___ da Lei nº. 9.605/98, regulamentado pela Resolução Conama nº. 01/90, Normas ABNT NBR nºs. 10.151 e/ou 10.152, c/c o art. 60 da Lei nº. 9.605/98, o art. 330 e o art. 69 do CPB, ambos do CPB (adaptar).

REQUER o Ministério Público que a presente Denúncia seja recebida em todos os citando-o (a) para responder à presente Ação Penal e demais termos processuais, bem como intimando-se a (s) vítima (s) e a (s) testemunha (s) a seguir arrolada (s), para depor (em) sobre o que souber (em) dos fatos ora narrados. E, ao final, provado o exposto, seja o réu (é) condenado (a) na medida e grau de sua culpabilidade.
REQUER, também, sejam requisitados ao Instituto Tavares Buril os antecedentes criminais do (a) denunciado (a), bem como que certifique a Secretaria desse Juízo se responde a algum processo criminal nessa comarca.

REQUER, por fim, que, após a juntada aos autos das informações solicitadas, seja concedida vista dos autos a esse órgão ministerial para posicionar-se acerca da propositura do benefício da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95). 

São os termos da basilar acusatória. 

Pede deferimento.

_________, datado e assinado digitalmente.

___________________

Promotor (a) de Justiça

ROL DE TESTEMUNHAS

� � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm" \l "art28a"��“Art. 28-A�. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente:


I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;


II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do crime;


III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm" \l "art46"��art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)�;


IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm" \l "art45"��art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal),� a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito; ou


V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração penal imputada.


� Disponível em: � HYPERLINK "https://cao.mppe.mp.br/defesa-meio-ambiente/material-de-apoio"��https://cao.mppe.mp.br/defesa-meio-ambiente/material-de-apoio� 


� “Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN: Infração – grave; Penalidade – multa; Medida administrativa – retenção do veículo para regularização.”


� “Art. 230. Transitar com o veículo: (...) XI – com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante”.


� Aqui, o delito tanto se configura quando o estabelecimento não possui a licença ou autorização para funcionamento, mas também quando possui licença ou autorização para funcionar como um determinado tipo de estabelecimento e funciona como outro (Ex: possui licença para funcionar como restaurante, mas funciona efetivamente como casa de shows).


� De acordo com o § 4º do art. 14 da LC nº. 140/2011, “a renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente”.


� Em princípio, o órgão ambiental deve observar o prazo máximo de 6 meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses (art. 14 da Resolução CONAMA nº. 237/97).








19

